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O OCEANO ESTEVE NO 
CENTRO DAS ATENÇÕES

M
erece um grande realce nesta edição de “O Propulsor” a 2ª Con-
ferência dos Oceanos das Nações Unidas que chegou ao fim no 
passado dia 1 de Julho com a adopção da Declaração de Lisboa, 
que versa sobre a defesa dos oceanos.

O texto, intitulado “O nosso oceano, o nosso futuro, a nossa responsabilida-
de” culminou a conferência que durante cinco dias reuniu na capital portu-
guesa representantes de mais de uma centena de países, incluindo Chefes de 
Estado e Ministros, foi aprovado por unanimidade das 159 delegações presentes.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, ao seu estilo, dirigiu-se 
à Assembleia dizendo sobre o texto “não oiço objecções, fica, pois, decidida 
a sua adopção”.
A declaração assume o “falhanço colectivo” na conservação dos ecossis-
temas marinhos e a necessidade de “mais ambição para resolver o terrível 
estado do oceano” e associa a degradação dos oceanos às alterações cli-
máticas, “um dos maiores desafios” da actualidade, com os subscritores a 
comprometerem-se novamente, apesar das falhas, com “acção urgente” e 
“cooperação aos níveis global, regional e sub-regional para atingir todas as 
metas tão cedo quanto possível e sem atrasos indevidos”.

Através da aprovação do documento, os países concordaram em desenvolver 
“soluções de financiamento inovadoras” para alcançar economias sustentá-
veis baseadas nos oceanos, bem como proceder à “redução das emissões de 
gases com efeito de estufa provenientes do transporte marítimo internacio-
nal” e ao “reforço da recolha de dados” e da “participação mulheres e de 
raparigas na economia dos oceanos”.
Há a sensação generalizada de que o Oceano e a sua saúde não têm sido 
levados em devida conta, apesar de se saber que sem ele saudável, a nossa 
vida neste planeta acabará por ser impossível. 
Os compromissos assumidos pelos vários países quanto à protecção do Ocea-
no, com vista à salvaguarda da sua missão de absorção de cerca de 30% do 
CO2 que emetimos e produção de grande parte do oxigénio que respiramos, 
podem até nem ter sido as que pretendíamos, mas foi um importante passo. 
Além disso, foi muito importante esta Conferência porque nestes cinco dias 
o Oceano esteve no centro das atenções.
Termino citando Cristián Samper, presidente da organização não-governa-
mental Wildlife Conservation Society “o oceano deve tratar-se como algo 
fundamental para as comunidades locais e para o bem-estar do planeta”, 
e reforça “não vamos alcançar as metas de Paris, se não tivermos o oceano 
como parte da solução”.  

O Director
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R
ealizou-se em Lisboa, entre 
os dias 27 de Junho e 1 de 
Julho, a Conferência dos 
Oceanos das Nações Uni-

das (ONU). Congregando, ao longo 
desses 5 dias, mais de 7,000 pes-
soas, representantes de 140 paí-
ses incluindo 20 Chefes de Estado 
e 124 Ministros, muitas entidades 
públicas, privadas e governamen-
tais, bem como Ongs. (Organiza-
ções não Governamentais) com a 
finalidade de “reforçar a acção dos 
oceanos com base na ciência e na 
inovação para a implementação do 
ODS14.”
A conferência foi dos oceanos, mas, 
de facto, só temos um oceano, da 
mesma forma que só temos um pla-
neta e uma atmosfera, os quais de-
vemos proteger com igual zelo.
O Oceano é uma extensão de água 
salgada que cobre a maior parte da 

superfície da Terra. O oceano global 
corresponde a 97% da hidrosfera, 
cobrindo aproximadamente 71% 
da superfície da Terra (uma área de 
361 milhões de quilómetros qua-
drados). Mais da metade desta área 
tem profundidades superiores a 3 
mil metros. Não sabemos muito so-
bre ele, mas sabemos que sem ele, 
saudável, não podemos viver. 
Embora a noção de oceano global, 
como um corpo contínuo de água, 
seja importante para a oceanogra-
fia, o oceano terrestre, para efeitos 
práticos, é normalmente dividido 
em várias partes demarcadas por 
continentes e grandes arquipéla-
gos. A divisão em cinco oceanos: 
Atlântico, Índico, Pacífico, Gla-
cial Árctico e Glacial Antárctico, 
foi oficialmente adoptada no ano 
2000 pela Organização Hidrográ-
fica Internacional da qual Portugal 

CONFERÊNCIA DOS OCEANOS       
DAS NAÇÕES UNIDAS - LISBOA

ÁREAS PROTEGIDAS

Áreas definidas geografica-

mente com um estatuto le-

gal de protecção adequado 

à manutenção da biodiver-

sidade e dos serviços dos 

ecossistemas e do patrimó-

nio geológico, bem como à 

valorização da paisagem. O 

diploma português que de-

termina esta classificação 

também define as acções, 

actos ou actividades in-

terditos ou condicionados. 

Estas áreas podem ser de 

âmbito nacional, regional 

ou local e podem ser um 

Parque Nacional, Reserva 

Natural, Parque Natural, Pai-

sagem Protegida e Monu-

mento Natural.
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é membro. As regiões menores dos 
oceanos são conhecidas como ma-
res, golfos e estreitos.
Ao longo dos anos fomos ouvindo 
que a floresta amazónica era mui-
to importante para a manutenção 
da vida na terra, uma vez que era o 
pulmão do planeta. É verdade que a 
amazónia é muito importante para o 
planeta e para a nossa vida na Terra 
e, por isso, deve ser cuidada e pro-
tegida, impedindo a sua destruição 
e criando medidas para a sua manu-
tenção saudável. Todavia, ainda mais 
importante, se é que se pode fazer 
tal comparação, é o oceano, esse 
sim o verdadeiro pulmão do planeta. 
Dito de outra forma, sem o oceano 
não haveria vida na terra.
Mentalmente conseguimos imaginar 
o que seria o nosso planeta Terra, 
sem o Oceano e o que nos surge é 
uma bola árida, acastanhada e em-
poeirada ou branco-acinzentada a 
lembrar as imagens que temos de 
Marte. Pois, o oceano cobre mais de 
70% da superfície da Terra e contêm 
97% de toda a água do planeta. Ele 
influencia o clima e as condições 
meteorológicas, estabiliza a tem-
peratura, molda a química terrestre 
e providencia um lar para a maior 
diversidade de espécies do planeta. 
Cada molécula de oxigénio que res-
piramos, cada gota de água que be-
bemos, cada alimento que ingerimos, 
liga-nos ao oceano, quer vivamos 
numa zona costeira ou no mais remo-
to e inóspito ponto interior do globo.
Pensa-se que as primeiras formas 
de vida se desenvolveram no ocea-
no, ainda na ausência de oxigénio, 
e que a maior parte do oxigénio na 
atmosfera resultou, originalmente, 
das acções de organismos fotos-
sintéticos no oceano. Ou seja, foi 
o oceano que permitiu, e ainda é 
o oceano que permite, que a Terra 
seja habitável. Como costuma resu-
mir a oceanógrafa americana Sylvia 
Earle, maior referência mundial nos 
oceanos e na vida marinha, “sem 
azul, não há verde”. Porque a chave 
para a existência da vida é a água, e 
a água é 97% oceano.

OBJETIVO 14 (ODS14) - PROTEGER A VIDA MARINHA

• Até 2020, gerir de forma e proteger os ecossistemas marinhos 

e costeiros para evitar impactos adversos significativos, inclu-

sive através do reforço da sua capacidade de resiliência, e 

tomar medidas para a sua restauração, a fim de assegurar 

oceanos saudáveis e produtivos

• Minimizar e enfrentar os impactos da acidificação dos ocea-

nos, inclusive através do reforço da cooperação científica em 

todos os níveis

• Até 2020, efectivamente regular a extracção de recursos, aca-

bar com a sobrepesca e a pesca ilegal, não reportada e não 

regulamentada e as práticas de pesca destrutivas, e imple-

mentar planos de gestão com base científica, para restaurar 

populações de peixes no menor período de tempo possível, 

pelo menos para níveis que possam produzir rendimento má-

ximo sustentável, como determinado pelas suas característi-

cas biológicas

• Até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e 

marinhas, de acordo com a legislação nacional e internacio-

nal, e com base na melhor informação científica disponível

• Até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que con-

tribuem para a sobrecapacidade e a sobrepesca, e eliminar os 

subsídios que contribuam para a pesca ilegal, não reportada e 

não regulamentada, e abster-se de introduzir novos subsídios 

desse tipo, reconhecendo que o tratamento especial e diferen-

ciado adequado e eficaz para os países em desenvolvimento 

e os países menos desenvolvidos deve ser parte integrante da 

negociação sobre subsídios à pesca da Organização Mundial 

do Comércio 

• Até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição ma-

rítima de todos os tipos, especialmente a que advém de ac-

tividades terrestres, incluindo detritos marinhos e a poluição 

por nutrientes

• Até 2030, aumentar os benefícios económicos para os peque-

nos Estados insulares em desenvolvimento e os países menos 

desenvolvidos, a partir do uso sustentável dos recursos mari-

nhos, inclusive através de uma gestão sustentável da pesca, 

aquicultura e turismo

• Aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacida-

des de investigação e transferir tecnologia marinha, tendo 

em conta os critérios e orientações sobre a Transferência de 

Tecnologia Marinha da Comissão Oceanográfica Intergover-

namental, a fim de melhorar a saúde dos oceanos e aumen-

tar a contribuição da biodiversidade marinha para o desen-

volvimento dos países em desenvolvimento, em particular os 

pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países 

menos desenvolvidos

• •Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos 

e seus recursos pela implementação do direito internacional, 

como reflectido na UNCLOS [Convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar], que determina o enquadramento legal 

para a conservação e utilização sustentável dos oceanos e 

dos seus recursos, conforme registado no parágrafo 158 do 

“Futuro Que Queremos”.



AMBIENTE

6 Julho 2022 - Digital 91 Revista Técnica de Engenharia

Foram precisos cerca de 4,5 mil mi-
lhões de anos para que a Terra reu-
nisse todas as condições para nos 
acolher. Mas demorámos apenas 4,5 
décadas a consumir, esgotar e alterar 
significativamente os seus sistemas 
altamente delicados, essenciais à 
nossa própria sobrevivência.
A segunda metade do século XX foi 
dramática para os “activos” do pla-
neta. O oceano, que é o sistema cir-
culatório da Terra, está entupido com 
centenas de milhões de toneladas de 
plástico e outro lixo, o que, em con-
junto com a pesca industrial, retira de 
cena centenas de milhões de animais 
selvagens, prejudicando as cadeias 
alimentares que moldam a química 
do planeta e influenciam o ciclo do 
carbono, o ciclo do nitrogénio, o ci-
clo do oxigénio, o ciclo da água, ou 
seja, o nosso sistema de apoio à vida.
Neste período, perdemos – ou me-
lhor, tirámos e consumimos – mais de 
90% de grandes espécies marinhas, 
como o atum e o peixe-espada. As 
barreiras de coral estão a desapare-
cer. E a saúde do oceano ressente-se, 
com consequências directas na saúde 
do planeta e, claro, na da humanida-
de.
Os oceanos exercem um controlo 
fundamental sobre o clima e as con-
dições meteorológicas. Transportam 
energia e dominam os ciclos da água 
e do carbono, atenuando as oscila-
ções de temperatura e mantendo a 
estabilidade da composição da at-
mosfera.
Uma grande parte do papel dos ocea-
nos é absorver energia (calor), distri-
buindo-a pela Terra de forma mais 
uniforme. Uns poucos metros da 
superfície dos oceanos armazenam 
tanto calor quanto toda a atmosfe-
ra da Terra. Assim, à medida que o 
planeta aquece, é o oceano que re-
cebe a maior parte da energia extra. 
E isto tem implicações no equilíbrio 
dos ecossistemas: quando o oceano 
vai ficando demasiado quente, a vida 
que nele habita é forçada a adaptar-
-se… ou morrer.
Os peixes e outros animais marinhos 
respiram oxigénio e libertam dióxi-

ALGUNS NÚMEROS PARA COMPREENDER O OCEANO    

E OS PROBLEMAS QUE ENFRENTA

• O Oceano, dividido em cinco oceanos e sete mares, os quais 

cobrem 363 milhões de quilómetros quadrados, o equivalente a 

72 por cento da superfície terrestre.

• O maior oceano do mundo é o Pacífico, com uma superfície de 

161 milhões de quilómetros quadrados, seguido do Atlântico, Ín-

dico, Antárctico ou do Sul e Árctico.

• O Oceano do Sul, reconhecido em 2021 pela National Geogra-

phic Society, liga todos os outros na região antárctica.

• O volume de água nos oceanos está calculado em mais de 1,38 

mil milhões de quilómetros cúbicos, equivalente a cerca de 97% 

da água existente na Terra.

• Mais de 600 milhões de pessoas vivem a menos de dez metros 

acima do nível da água do mar e quase 2,4 mil milhões residem 

a menos de 100 quilómetros da costa.

• Actualmente, o nível das águas do mar sobe mais de três milí-

metros todos os anos, mais do dobro do ritmo anual de subida 

registado durante o século XX.

• O ponto mais profundo do leito marinho que se conhece fica 

a 10.935 metros de profundidade no Oceano Pacífico, na fossa 

das Marianas e é conhecido por Challenger Deep.

• O cálculo científico mais aproximado estima em 3,5 biliões o nú-

mero de peixes no oceano.

• Cerca de 200 milhões de toneladas de peixe são pescadas dos 

mares todos os anos, mais de 100 milhões das quais produzidas 

em regime de aquacultura.

• Quanto a espécies marinhas, os cientistas catalogaram até agora 

210.000, mas admitem que o número total seja até 10 vezes superior.

• Nos últimos 500 anos, 15 espécies de peixes, aves e mamíferos 

marinhos foram declaradas extintas.

• O tráfego marítimo mundial gera cerca de 1000 milhões de tonela-

das de dióxido de carbono, cerca de 3% das emissões globais.

• No fundo do mar estima-se que estejam os destroços de três 

milhões de navios, menos de 1% dos quais explorados.

• O Canadá é o país com a maior linha de costa, numa extensão 

de 202 mil quilómetros, mais de metade dos 356 mil quilómetros 

de costa de todos os países do mundo.

• Portugal tem uma zona económica exclusiva superior a 1,7 mi-

lhões de quilómetros quadrados, a 20.ª maior do mundo e a ter-

ceira maior da União Europeia. Se for alargada a plataforma con-

tinental, aumentará para 3,8 milhões de quilómetros quadrados.

• Os oceanos absorvem 30% do dióxido de carbono libertado para a 

atmosfera. Estima-se que contenham 38 biliões de toneladas de CO
2
.

• Desde o início da era industrial, os oceanos tornaram-se mais 

ácidos por causa da quantidade maior de dióxido de carbono, 

subindo 0,1 na escala de pH de 8,1 para 8,2.

• Cerca de um quarto das reservas acessíveis de petróleo mun-

diais, estimadas em 41 mil milhões de toneladas, encontra-se 

sob o leito marinho.

• Entre energia eólica, energia das marés e outras renováveis, os 

oceanos podem produzir em teoria entre 20.000 e 80.000 te-

rawatts de energia por hora, ou seja, entre 100% e 400% do 

consumo de electricidade global.
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do de carbono, tal como os animais 
terrestres. E as plantas marinhas ab-
sorvem dióxido de carbono e libertam 
oxigénio, também tal como as plan-
tas terrestres (aliás, as algas marinhas 
são responsáveis pela produção de 
grande parte do oxigénio que respira-
mos). Mas a absorção de CO2 é outra 
função vital dos oceanos, conseguida 
através de um engenhoso sistema de 
“aspiração, mistura e retenção”.
O oceano absorve dióxido de carbo-
no da atmosfera sempre que o ar en-
contra a água. Depois, o vento causa 
ondas e turbulência, ajudando o CO2 
a misturar-se à superfície e a ir pe-
netrando em águas mais profundas, 
dando oportunidade para que a água 
absorva o dióxido de carbono.
Devemos aos oceanos a absorção de 
cerca de um quarto do CO2 que emi-
timos. E como não paramos de emi-
tir, os oceanos estão a pagar o preço, 
vendo a sua química alterada e a sua 
água mais ácida. É a acidificação do 
Oceano.
Está na hora de retribuirmos e abra-
çarmos esta causa. Porque, voltando 
às palavras sábias da oceanógrafa Syl-
via Earle, “nada mais importará, se fa-
lharmos na protecção dos oceanos”.

Conferência dos Oceanos  
aprovou Declaração  
de Lisboa
Esta Conferência que foi a segunda 
das Nações Unidas sobre o Oceano, 
trazia como tema “Intensificar a 
acção nos oceanos tendo por base 
a ciência e inovação, para a imple-
mentação do ODS 14 (Objectivo 
de Desenvolvimento Sustentável)”, 
chegou com mais de dois anos de 
atraso, face à data inicialmente pre-
vista para a sua realização, devido 
à pandemia Covid-19, no decorrer 
de uma guerra na Europa (invasão 
da Ucrânia pela Rússia) e ao mesmo 
tempo que decorriam outras impor-
tantes reuniões como a cimeira dos 
G7 e a cimeira NATO, o que de algu-
ma forma diluiu a importância que 
a Conferência do Oceano devia ter 
merecido.
A abrir a Conferência, o secretário-
-geral das Nações Unidas, António 

Guterres declarou que “Infelizmen-
te, tomámos os oceanos como ga-
rantidos e hoje enfrentamos o que 
eu chamaria de “Emergência nos 
Oceanos”, “Temos de inverter a 
maré. Oceanos saudáveis e produ-
tivos são vitais para o nosso futuro 
comum”.
O presidente da República de Por-
tugal, Marcelo de Rebelo de Sousa 
declarou “Os oceanos são funda-
mentais no balanço geopolítico 
do poder”, declarou, na sessão de 
abertura, reforçando a mensagem 
do secretário-geral. “Cuidados de 
saúde, recursos económicos, ener-
gia, mobilidade, migrações, desen-
volvimento científico e tecnológico, 
alterações climáticas, tudo isto está 

presente no contexto ou em resul-
tado da pandemia, da guerra ou 
da crise […] Temos de recuperar o 
demasiado tempo que perdemos e 
dar uma oportunidade à esperança, 
uma vez mais, antes que seja tarde”.
Já o presidente da República do Qué-
nia, Uhuru Kenyatta, co-organizador 
desta conferência destacou que “a 
criação, pelas Nações Unidas, da 
Década dos Oceanos para o Desen-
volvimento Sustentável (2021-2030) 
mobiliza esforços para inverter o ci-
clo de declínio da saúde dos ocea-
nos e reúne partes interessadas do 
mundo inteiro num quadro comum 
que vai assegurar que a ciência dos 
oceanos possa apoiar plenamente os 
países na criação de melhores condi-

OS COMPROMISSOS DOS PAÍSES

• A Comissão Europeia anunciou 50 contribuições voluntárias no 

valor de 7 mil milhões de euros, incluindo mil milhões de euros 

para proteger a biodiversidade do alto mar.

• Portugal, pela voz do primeiro-ministro, assumiu como meta nas 

energias renováveis oceânicas atingir dez gigawatts de capa-

cidade até 2030 e duplicar o número de ‘startups’ na economia 

azul. E assumiu também o compromisso de classificar 30% das 

áreas marinhas nacionais até 2030.

• Emmanuel Macron anunciou que a França será a anfitriã de 

uma nova conferência das Nações Unidas sobre os oceanos, em 

2025, organizada em conjunto com a Costa Rica.

• A Austrália anunciou que vai investir nos próximos 10 anos 1,1 mil 

milhões de euros na preservação da Grande Barreira de Coral.

• O Quénia, co-organizador da Conferência, anunciou que vai apro-

var legislação que cria o crime de “ecocídio”

• A Colômbia anunciou a aprovação da ampliação da área maríti-

ma protegida para 30%.

• Itália convidou outros a aderirem à iniciativa Blue Leaders, parti-

lhando o lançamento de um programa de restauração com 400 

milhões de euros.

• Os Países Baixos delinearam o Acordo do Mar do Norte de 2020 

como parte das suas ambições de economia azul sustentável.

• A Irlanda partilhou compromissos, entre outros, para expandir 

as áreas marinhas protegidas para atingir 30% e obter 5gW de 

energia renovável offshore até 2030; e prometeu 10 milhões de 

euros para acções oceânicas internacionais para apoiar uma 

parceria de pesquisa com os SIDS.

• O Reino Unido destacou os compromissos de dobrar o financia-

mento climático para 11,6 mil milhões de libras, gastando um terço 

em soluções baseadas na natureza, com 500 milhões de libras 

investidos no Blue Planet Fund; e investir 154 milhões de libras no 

novo programa costeiro, ajudando comunidades vulneráveis a se 

adaptarem às mudanças climáticas.



AMBIENTE

8 Julho 2022 - Digital 91 Revista Técnica de Engenharia

ções para o desenvolvimento susten-
tável dos oceanos”.
Depois da discussão desenvolvida so-
bre os muitos temas em debate, além 
das sessões plenárias, nos diálogos 
interactivos, visando aprofundar áreas 
relevantes como a poluição marinha, 
a acidificação, a desoxigenação, o 
aquecimento dos oceanos e a promo-
ção e reforço de economias sustentá-
veis baseadas nos oceanos, em parti-
cular para Pequenos Estados Insulares 
em Desenvolvimento e Países Menos 
Desenvolvidos, a Conferencia adop-
tou a declaração de Lisboa.
O subsecretário-geral das Nações 
Unidas para os Assuntos Jurídicos, 
Miguel de Serpa Soares, faz um ba-
lanço positivo da Conferência e agra-
deceu os contributos e experiências 
dos intervenientes, que “podem aju-
dar a deixar um legado de oceanos 
prósperos e saudáveis para as gera-
ções futuras”

“A declaração política adoptada du-
rante esta Conferência envia um forte 
sinal sobre a necessidade de agir de 
forma decisiva e urgente para melho-
rar a saúde, a utilização sustentável 
e a resiliência dos nossos oceanos” 
explica ainda o subsecretário-geral 
da ONU. 
Miguel de Serpa Soares mencionou 
ainda que os “acordos históricos so-
bre o desenvolvimento de um instru-
mento internacional juridicamente 
vinculativo para acabar com a polui-
ção plástica na Assembleia das Na-
ções Unidas para o Ambiente e sobre 
a redução de subsídios prejudiciais 
à pesca na Organização Mundial do 
Comércio”, considerados pelo sub-
secretário-geral como “uma prova 
de como o multilateralismo funciona 
para os oceanos”.
Eventos futuros como a Conferência 
Intergovernamental sobre um Trata-
do sobre Biodiversidade Marinha de 

Áreas Fora da Jurisdição Nacional, 
as negociações do Quadro Global 
de Biodiversidade Pós-2020 na Con-
venção para a Biodiversidade COP15 
e as negociações para um maior fi-
nanciamento do clima e acções de 
adaptação na Conferência das Na-
ções Unidas sobre Alterações Climá-
ticas COP27, no Egipto, constituem 
“oportunidades para demonstrar os 
compromissos e ambição de inverter 
a maré”.

Governantes deixam apelo 
a que se conclua tratado do 
alto-mar este ano 
Negociações de acordo internacio-
nal para o mar para lá da jurisdição 
dos países, no âmbito das Nações 
Unidas, estão a entrar numa fase 
que se espera que seja a final. Ob-
jectivo é proteger a parte do ocea-
no – a maior – que é património da 
humanidade.   
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J
á tínhamos escrito o artigo da 
página ao lado, que fala sobre 
o grande perigo de graves inun-
dações que irão afectar cerca de 

23% da população mundial, com es-
pecial incidência sobre os países mais 
pobres, com base num estudo apre-
sentado pela Universidade Nacional de 
Galway, na Irlanda, quando recebemos 
um comunicado da Universidade de 
Aveiro (UA) aparentemente a dizer o 
contrário.
De facto, a UA, diz que as notícias so-
bre o impacto da subida do nível mé-
dio do mar decorrente das alterações 
climáticas nos principais estuários do 
país são manifestamente exageradas. 
Praça do Comércio, Algés e Vila Franca 
de Xira debaixo de água? Marginal da 
Figueira da Foz alagada? Aveiro, Tróia 
e todo o litoral algarvio submersos? É 
um exagero conclui estudo da Univer-
sidade de Aveiro. 
Deixando aos nossos leitores a des-
trinça a fazer entre os dois estudos, 
sempre diremos que os objectivos de 

ambos são diferentes e referem-se a 
geografias diferentes.
A investigação da UA, diz o comuni-
cado, integrou pela primeira vez mo-
delos numéricos de elevada resolução 
espacial e adaptados a cada local para 
concluir que o nível da água vai subir, 
sim, mas sem catastrofismos. Passando 
então a descrever as áreas analisadas e 
as consequências que sobre elas se irão 
repercutir. 
No estuário do Tejo, no ano de 2055, 
10,9 quilómetros quadrados de zonas 
urbanas (onde para além de zonas ha-
bitacionais se incluem áreas industriais, 
estradas, etc.) serão alagadas devido 
ao efeito combinado da maré, da subi-
da do nível médio do mar e em conse-
quência de fenómenos meteorológicos 
extremos que podem ocorrer uma vez 
a cada 100 anos. Até 2100 esse valor 
será de 14,9 quilómetros quadrados. 
Os investigadores prevêem que este-
jam cerca de 66 quilómetros quadra-
dos de áreas agrícolas e de pastagem 
inundadas em 2055. Em 2100 serão 

95 quilómetros quadrados. Atendendo 
à densidade populacional, na UA esti-
ma-se que mais de 6500 pessoas pos-
sam ser afectadas pela subida da água 
do estuário do Tejo em 2055. Em 2100 
o número de pessoas afectadas será 
superior a 12500. 
Do mesmo modo, no que às áreas ur-
banas diz respeito, na Ria de Aveiro 
(6,4 km2 de área inundada em 2055 e 
8 km2 até 2100), na foz do Mondego 
(1,4 km2 em 2055 e 1,7 até 2100), no 
estuário do Sado (5,6 km2 em 2055 e 
6,7 até 2100) e na Ria Formosa (3,6 
km2 em 2055 e 4,4 km2 até 2100) os 
números não são alarmantes, apesar 
de todos os prejuízos decorrentes da 
perda de território. 
Relativamente às áreas agrícolas e de 
pastagem alagadas, e ao número de 
habitantes afectados, os cálculos da 
equipa de investigação falam por si: 
• Ria de Aveio com 57 km2 em 2055 e 

62,6 em 2100 e com mais de 10500 
pessoas afectadas em 2055 e de 
13100 até 2100; 

FUTURO TRAZ INUNDAÇÕES, MAS SEM    
OS EXAGEROS ATÉ AGORA DIVULGADOS

Ria de Aveiro
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• Foz do Mondego com 33 km2 em 
2055, 36 km2 até 2100 e cerca de 
600 pessoas afectadas em 2055 e de 
800 até 2100; 

• Estuário do Sado com 43,5 km2 em 
2055 e 44,9 até 2100 com mais e 
2500 pessoas afectadas em 2055 e 
cerca de 5000 até 2100;

• Ria Formosa com 3,6 km2 em 2055 
e 4,4 até 2100 com cerva de 2200 
pessoas afectadas em 2055 e 2500 
até 2100. 

Múltiplos factores envolvidos
O valor do nível máximo da água nos 
estuários, derivado da subida do nível 
médio do mar decorrente das altera-
ções climáticas, depende de vários 
factores. O nível médio do mar subir 
meio metro, por exemplo, não impli-
ca necessariamente uma subida de 
meio metro do nível máximo da água 
em todo o estuário. 
 “As previsões de inundação nos 
estuários nacionais que têm sido di-
vulgadas na comunicação social são 
exageradas e consideravelmente 
superiores às obtidas neste estudo, 
pois decorrem de trabalhos que des-
prezam os processos físicos que de-
terminam a propagação da onda de 
inundação ao longo dos estuários”, 
esclarece o investigador do Centro de 

Estudos do Ambiente e do Mar (CE-
SAM) e do Departamento de Física 
(DFis) João Miguel Dias, um dos au-
tores do estudo (https://www.nature.
com/articles/s41598-022-12122-7) 
publicado na revista Scientific Re-
ports. Carina Lopes, Magda Sousa, 
Américo Ribeiro, Humberto Pereira, 
João Pinheiro e Leandro Vaz, todos 
investigadores do CESAM/DFis, assi-
nam igualmente o trabalho. 
Neste estudo, aponta Carina Lopes, 
“verificámos que a energia da onda 
de inundação é fortemente dissipada 
durante a inundação de planícies de 
maré e aluviais, e que essa dissipação 
se traduz numa redução do nível má-
ximo da água, e consequentemente 
da extensão de inundação”. Este me-
canismo é particularmente importan-
te na Ria de Aveiro e nos estuários 
do Tejo e do Mondego, que possuem 
extensas planícies de maré e aluviais. 
A dimensão da embocadura dos es-
tuários é outro factor que determina 
a amplitude da onda de inundação. 
Neste caso, apontam os investiga-
dores, “verificámos que a onda de 
inundação é fortemente atenuada 
durante a sua propagação ao longo 
de embocaduras estreitas e pouco 
profundas, como é o caso da Ria de 
Aveiro e estuário do Mondego”. 

Os investigadores da UA verificaram 
ainda que “a onda de inundação é 
amplificada nas regiões a montan-
te da entrada dos estuários do Tejo 
e Sado, devido à sua configuração 
geométrica divergente”. No entanto, 
“esta amplificação não resulta num 
aumento da área inundada, uma vez 
que as regiões adjacentes à entrada 
destes estuários apresentam cotas 
relativamente elevadas”. Por tudo 
isto, “concluímos que os modelos de 
inundação simplificados projectam ex-
tensões de inundação particularmente 
exageradas na Ria de Aveiro e nos es-
tuários do Mondego e Tejo”.
Este estudo fornece uma visão global 
dos mecanismos físicos que deter-
minam a extensão da inundação em 
estuários com características geo-
morfológicas distintas e aconselha a 
aplicação de modelos numéricos em 
vez dos modelos de inundação sim-
plificados em sistemas estuarinos. As 
previsões alarmistas, consideram os 
investigadores da UA, “tendem a des-
mobilizar a população e a gerar des-
confiança na ciência, sendo por isso 
urgente disponibilizar ao público pre-
visões fidedignas de forma a garantir 
o seu envolvimento e compromisso na 
protecção das regiões costeiras e no 
combate às alterações climáticas”.   

Reserva Natural do Estuário do Tejo
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Q
uase um quarto da popula-
ção mundial corre o risco de 
grandes inundações, com 
os países pobres na primeira 

linha, indica um estudo recentemente 
publicado.
As inundações são a catástrofe natural 
que ocorre com maior frequência e que 
pode causar devastação generalizada, 
com perda de vidas, danos económi-
cos e sociais e impactos ambientais. 
Desde 2000, as inundações na Europa 
causaram pelo menos 700 mortes, a 
deslocação de cerca de meio milhão de 
pessoas e pelo menos 25 mil milhões 
de euros de prejuízos económicos.
Por inundação entende-se cobertura 
temporária por água de uma terra nor-
malmente não coberta por água. Inclui 
as cheias ocasionadas pelos rios, pelas 
torrentes de montanha e pelos cursos 
de água efémeros mediterrânicos, e as 
inundações ocasionadas pelo mar nas 
zonas costeiras.
Por risco de inundação entende-se 
a combinação da probabilidade de 
inundações e das suas potenciais con-
sequências prejudiciais para a saúde 

humana, o ambiente, o património 
cultural e as actividades económicas.
As alterações climáticas podem agra-
var os fenómenos de inundação, seja 
pelo aumento da intensidade de preci-
pitação, pela sua duração ou repetição 
sucessiva. Por outro lado, as inunda-
ções podem ser agravadas com a im-
permeabilização dos solos, a ocupação 
dos leitos de cheia e a destruição ou 
diminuição das áreas de floresta.
O estudo a que nos referimos foi re-
centemente divulgado na revista cientí-
fica Nature Communications, cruzando 
dados sobre o risco de inundações com 
origem nos rios e no mar, bem como 
devido a chuvas, com a informação ce-
dida pelo Banco Mundial sobre a distri-
buição populacional e a pobreza.
As conclusões apontam para que cer-
ca de 1,81 mil milhões de pessoas, ou 
23 por cento da população mundial, 
estejam directamente expostas a inun-
dações graves com mais de 15 centí-
metros.
Deste grupo de pessoas em risco, 780 
milhões vivem com menos de 5,50 dó-
lares (5,22 euros) por dia. O leste e o 

sul da Ásia, que integram a China e a 
Índia, concentram 1,24 mil milhões de 
habitantes que enfrentam essa amea-
ça.
“Isto representa grandes riscos para 
as vidas e meios de subsistência, es-
pecialmente das populações mais vul-
neráveis”, refere o estudo, adiantando 
que quase 90 por cento das pessoas 
em risco vivem em países pobres e de 
rendimento médio.
“Os países de baixos rendimentos es-
tão desproporcionalmente expostos ao 
risco de inundações e são mais vulne-
ráveis a impactos desastrosos a longo 
prazo”, conclui o estudo de Jun Rents-
chler, do Banco Mundial, e dos seus 
colegas.
Segundo Thomas McDermott, da Uni-
versidade Nacional de Galway, na Irlan-
da, este é o primeiro estudo que for-
nece uma “avaliação global da relação 
entre a exposição ao risco de inunda-
ção e a pobreza”.
Os investigadores alertam que as alte-
rações climáticas e a urbanização mal 
planeada podem agravar os riscos nos 
próximos anos.   

GRANDES INUNDAÇÕES SÃO RISCO AMEAÇADOR 
PARA 23% DA POPULAÇÃO MUNDIAL
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O 
unicórnio com ADN portu-
guês “Anchorage Digital” 
informou em comunicado 
que vai assegurar a tecno-

logia de cinco plataformas de crip-
toativos, procurando com esta medi-
da lançar as bases para um mercado 
“mais seguro e justo”. A parceria ar-
ranca com a total integração com a 
Binance.US, estendendo-se mais tar-
de à CoinList, Blockchain.com, Strix 
Leviathan e Wintermute.
Esta economia cripto segura e de 
confiança “exigirá que os fundos 
dos utilizadores estejam segregados 
em ‘cofres’ institucionais separados 
e regulados”. Com esta parceria, 
a Anchorage Digital anuncia assim 
“a primeira rede da indústria de ex-
change de custódia, oferecendo a 
instituições o acesso directo aos pa-
res de activos digitais mais trocados 
nas bolsas mais reconhecidas”.
“Acreditamos que as bolsas e os de-
positários devem estar estruturados 
de forma diferente”, afirma Diogo 

Mónica, presidente e cofundador da 
Anchorage Digital, citado em comu-
nicado. “As finanças tradicionais se-
guem há já muito tempo estas regras 
e, se a indústria da cripto pretende 
cultivar o mesmo nível de confiança 
com investidores e com o público, é 
preciso seguirmos as mesmas.”
“Enquanto a indústria dos activos 
digitais continua a maturar, existe 
uma procura crescente por parte 
das instituições para soluções de 
custódia e de liquidez e um melhor 
acesso aos mercados”, afirma o CEO 
da Binance.US, Brian Shroder, cita-
do no comunicado. “Ao combinar 
a segurança avançada da Anchora-
ge com a última tecnologia de ex-
change da Binance.US, eliminamos 
vários pontos críticos ao nível do tra-
ding institucional, e marcamos uma 
etapa de referência na evolução da 
infraestrutura dos activos digitais”, 
acrescenta.
A rede de exchange, de acordo com 
a Anchorage Digital, oferece vanta-

gens distintas para parceiros de tra-
ding e para as bolsas.
• Uma estrutura de mercado justa: 

“Em mercados tradicionais, deposi-
tários e bolsas apresentam diferen-
tes interesses e deveres para com os 
seus clientes, o que significa que a 
entidade de custódia nunca é igual-
mente o local de intercâmbio. As-
sim como uma instituição não pode 
colocar em custódia os seus activos 
na New York Stock Exchange, a so-
lução da Anchorage oferece uma 
independência e separação claras e 
distintas entre custódia qualificada 
e troca de activos”;

• Sem depósito prévio: “Os partici-
pantes no trading e as bolsas de 
activos beneficiam de acesso au-
mentado à liquidez e ao risco redu-
zido de contraparte”. A solução da 
Anchorage elimina “a necessidade 
de os traders realizarem um depó-
sito prévio individual em contas em 
múltiplas bolsas por forma a obter a 
melhor cotação, enquanto minimiza 

A ANCHORAGE DIGITAL É UM UNICÓRNIO  
COM ADN PORTUGUÊS, QUE IRÁ ASSEGURAR  
A TECNOLOGIA DE CINCO PLATAFORMAS    
DE CRIPTOATIVOS.

A novidade surge depois de, nas últimas semanas, o mercado das criptomoedas 
ter sido agitado pelas perdas, tornando clara a necessidade de uma “economia 
cripto segura e de confiança”.
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A aplicação TonicApp, dedicada exclusivamente a médicos, é um aplicativo 
registado, que serve para organizar a vida profissional dos médicos, venceu re-
centemente o concurso organizado pela Startup Portugal e AICEP que decorreu 
na Vivatech, em Paris, uma das maiores feiras de tecnologia.

o impacto nas operações de tesou-
raria das exchanges e reduz o risco 
geral de crédito de contraparte”;

• Participação segura: “A separação 
dos papéis de custódia das exchan-
ges permite que instituições cum-

pram verdadeiramente as suas obri-
gações fiduciárias, detendo activos 
com um depositário qualificado 
durante o ciclo de vida completo de 
uma troca.” Manter a custódia nes-
ta rede, “remove o risco de ataques 

a hot-wallets, mantendo os activos 
seguros sem sacrificar a conveniên-
cia no trading e com a protecção de 
trabalhar com um banco aprovado 
a nível federal nos EUA”, destaca a 
unicórnio.   

S
egundo Daniela Seixas, funda-
dora da TonicApp, em decla-
rações à Agência Lusa, “…en-
trámos em França no primeiro 

trimestre de 2022 e já temos o primei-
ro cliente, mesmo se, por enquanto, 
só temos sete mil médicos franceses 
na plataforma, mas temos mais de 
100 mil a nível europeu, que estão em 
Espanha e Itália. Queremos entrar em 
força no mercado francês”, 
Foi a prestação desta médica, que já 
em 2019 lançou a TonicApp, que im-
pressionou o júri, que incluiu investi-
dores e dirigentes de incubadoras em 
França, para além do desempenho 
desta empresa portuguesa sediada no 
Porto.
“Escolhemos a TonicApp porque des-
de logo ficámos impressionados com 
a qualidade da apresentação da fun-
dadora, que mostrou uma grande 
confiança na sua equipa e também 
pela rapidez da execução no merca-
do. Portanto, ficámos com vontade de 
lhes dar um empurrão, especialmente 
porque já estão a entrar no mercado 
francês”, disse Clara Cornu, analista 
do fundo 360 Capital.
A TonicApp seduziu já milhares de mé-
dicos em toda a Europa ajudando-os a 
coordenar consultas, fazer videocon-
sultas ou passar receitas electrónicas, 
mas também com uma parte dedicada 
a propostas de trabalho, sustentando-
-se com fundos vindos de empresas 

farmacêuticas que querem publicitar 
os seus produtos.
“A própria indústria farmacêutica está 
em transformação digital, há aqui uma 
grande oportunidade de chegarem 
à comunidade profissional da saúde 
também a através do espaço digital”, 
explicou Daniela Seixas.
O prémio da TonicApp é um apoio de 
seis meses por parte da Agência para 
o Investimento e Comércio Externo de 
Portugal (AICEP) em Paris para conti-
nuar a expansão no mercado francês. 
Sendo que as restantes sete startups 
portuguesas a concurso, Ablute, One-
Care, Ihcare, DocDigitizer, Infinite Fou-
ndry, Enline, ReclameICI by Consumers 
Trust receberam passes para a VivaTech.
“Vir à Vivatech é importante para en-
contrar investimento francês e poten-
cialmente fazer negócio. Também é 
muito importante para quem se quer 
abrir ao mercado francês. Este é o lu-
gar para estar nesse caso. É aqui que 
tudo se passa”, declarou Clara Cornu, 
analista do fundo 360 Capital, que in-
tegrou o júri da competição.
A próxima paragem da Startup Portu-
gal é o Canadá, depois de um balanço 
positivo em Paris.
“A iniciativa correu muito bem, faz 
parte de um conjunto de iniciativas que 
a Startup Portugal tem vindo a desen-
volver. Este ano é o terceiro mercado 
onde estamos, após Hannover e Ma-
drid, e no domingo arrancamos para o 

Canadá, onde vamos ter a maior de-
legação de startups de sempre”, disse 
Pedro Sacramento, gerente de projec-
tos da Startup Portugal.
Quanto à TonicApp, que emprega mais 
de 30 pessoas, os próximos mercados 
onde vai chegar são Reino Unido e Ale-
manha, com uma expansão também a 
outros profissionais de saúde, nomea-
damente, enfermeiros.  

TONICAPP VENCE CONCURSO DE ‘STARTUPS’ 
PORTUGUESAS NA VIVATECH EM PARIS
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O 
equipamento, designado 
por REEFS, acrónimo de Re-
newable Electric Energy 
From Sea (energia eléctrica 

renovável a partir do mar), é o resulta-
do de oito anos de trabalho de inves-
tigação e desenvolvimento no Labora-
tório de Hidráulica, Recursos Hídricos 
e Ambiente do Departamento de En-
genharia Civil (DC), da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra (FCTUC).Este dispositivo 
para aproveitamento da energia das 
ondas desenvolvido na UC, já conta 
com patente internacional registada, é 
um dispositivo costeiro modular, con-
versor, que fica totalmente submerso, 
invisível à superfície do mar. “É apoiado 
em pilares e o resto do fundo do mar 
fica livre para todo o tipo de processos 
marinhos”, explica o líder do projecto, 
José Lopes de Almeida.
Por outro lado, sublinha, é um dispo-
sitivo que “procura utilizar tecnologias 
que já existem, nomeadamente, as 
turbinas de ultrabaixa queda que são 
aplicadas nos aproveitamentos mini-hí-
dricos e que recentemente se tornaram 
competitivas em termos comerciais. É 
possível migrar essa tecnologia para 
o mar e aplicá-la precisamente para 
aproveitar os desníveis criados pelas 

ondas, que na nossa costa ocidental 
apresentam frequentemente alturas 
de 1 a 5 metros”.
Basicamente, sintetiza o cientista, “o 
que o dispositivo faz, é transformar o 
movimento alternado das ondas do 
mar num fluxo de água contínuo no 
interior do conversor REEFS. Esse fluxo, 
criado entre a crista e a cava das ondas, 
pode ser usado para accionar as referi-
das turbinas mini-hídricas de ultrabaixa 
queda”, o representa um salto tecno-
lógico considerável, pois “não precisa-
mos de desenvolver uma tecnologia de 
raiz, podemos adaptar uma tecnologia 
hidroeléctrica já existente”.
Além disso, esta tecnologia contribui 
para mitigar a erosão costeira, uma vez 
que pode funcionar como um recife 
artificial, induzindo a rebentação pre-
coce das ondas para assim retirar, logo 
à partida, alguma da sua energia antes 
que atinjam a linha de costa.
José Lopes de Almeida lembra que a 
investigação nesta área assume hoje 
particular relevância tendo em conta a 
actual conjuntura internacional causa-
da pela guerra na Ucrânia. “A situação 
actual chama a atenção para a extraor-
dinária vulnerabilidade da Europa em 
relação à sua dependência energética. 
Por exemplo, no caso de Portugal, o 

país importa, ainda hoje, cerca de 2/3 
dos seus recursos energéticos. Portanto, 
olhar para os recursos endógenos mari-
nhos e procurar utilizá-los, criando valor 
para a economia, é um desiderato que 
se impõe, particularmente em Portugal, 
porque é um país que tem uma linha de 
costa bastante extensa relativamente à 
sua área territorial”.
No entanto, para que esta solução tec-
nológica possa ser comercializada, ainda 
são necessários novos estudos e testes, 
esclarece o coordenador do projecto: 
“o conceito está provado. Demonstrá-
mos em laboratório a transformação de 
toda a cadeia – desde a onda até à pro-
dução de energia eléctrica. Contudo, 
para chegar ao mercado, o dispositivo 
tem de ser optimizado e testado a es-
calas sucessivamente maiores até ins-
talarmos um projecto piloto no mar, só 
depois é que poderemos passar à fase 
de comercialização da tecnologia”.
Nesse sentido, a equipa, que, além de 
José Lopes de Almeida, integra Fer-
nando Seabra Santos, Aldina Santiago, 
Maria Constança Rigueiro e Daniel Oli-
veira, está a concorrer a financiamen-
tos, com o apoio da UC Business – Ga-
binete de Transferência de Tecnologia 
da UC –, que permitam efectuar uma 
instalação no mar, na costa portugue-

DISPOSITIVO INOVADOR PARA PRODUÇÃO   
DE ENERGIA ELÉCTRICA A PARTIR DA ENERGIA 
DAS ONDAS, CRIADO POR CIENTISTAS DA  
UNIVERSIDADE DE COIMBRA 
Uma equipa de investi-
gadores da Universidade 
de Coimbra (UC) desen-
volveu um equipamento 
inovador para transfor-
mar a energia armazena-
da nas ondas do mar em 
energia eléctrica. A inven-
ção já está protegida por 
patente internacional.
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O 
dispositivo seria compacto 
e portátil, pelo que poderia 
oferecer maior acessibilidade 
em relação aos designs des-

salinizadores existentes que imitam a 
transpiração.
Laurel Hudson, Gracie Cornish, Kath-
leen Troy e Maia Vollen juntaram-se 
no programa C-Tech2 da Virginia Tech, 
onde lhes foi atribuída a tarefa de “re-
inventar a roda” — ou seja recriar algo 
já existente.
O seu estudo foi publicado em Janeiro 
deste ano na Royal Society of Chemistry.
De acordo com o Chemistry World, o 
grupo de estudantes escolheu focar-se 
na crise mundial na água, e inspiraram-
-se nas palhinhas utilizadas pelos cami-
nhantes para purificar a água.
As estudantes consideraram a possibili-
dade de criar uma garrafa que produzis-
se água potável a partir da água do mar.
Procuraram a ajuda de Jonathan Bo-
reyko, professor associado do departa-
mento de engenharia mecânica, que na 
altura estava a pesquisar árvores sinté-
ticas.
Juntamente com Ndidi Eyegheleme, 
estudante de pós-graduação no labora-
tório de Boreyko, planearam e produzi-
ram um modelo para avaliar o funcio-
namento interno do seu design.

Como funciona a garrafa?
O desenho da garrafa é inspirado em 
árvores de mangue, que utilizam téc-
nicas de dessalinização térmica e de 
membrana para crescer em água sal-
gada ao longo das margens e estuários 
nos trópicos e subtropicais.
O dispositivo inclui uma câmara de en-
trada, que os utilizadores enchem com 
água salgada, ligada a uma membrana 
de osmose inversa.
A água é filtrada através da membra-
na para uma câmara intermédia ligada 
a uma folha sintética. A folha consiste 
numa membrana nanoporosa sobre 
uma membrana microporosa.
Na evaporação, os meniscos de água 
dentro dos poros tornam-se côncavos, 
resultando numa diferença de pressão 
negativa entre o interior e o exterior 
da superfície. Isto cria uma sucção que 
pode superar a osmose inversa no filtro, 
resultando na dessalinização.
O grupo afirma que o desenho tem vá-
rias vantagens sobre o trabalho existen-
te em árvores sintéticas. “Adicionamos 
uma barbatana solar à volta da garrafa 
para acelerar o ritmo a que a água está 
a fluir através do filtro”, diz Boreyko.
Isto aumentaria a taxa de transpiração, 
assegurando que o processo é mais 
rápido do que outros dispositivos. A 

garrafa destina-se à utilização pessoal e 
comunitária por pessoas que não têm 
acesso suficiente a água limpa.
A estrutura de coluna única proposta 
assegura que o dispositivo seja portátil. 
A sua via de transpiração de cima para 
baixo significa que não necessita de 
um reservatório de alimentação, asse-
gurando ainda mais uma concepção 
compacta.
Segundo Onita Basu, especialista em 
engenharia ambiental da Universidade 
de Carleton, no Canadá, a tecnologia 
de dessalinização é “extremamente 
cara e intensiva em energia”.
“A metodologia em que estão a tra-
balhar analisa a dessalinização de uma 
perspectiva mais sustentável, utilizando 
uma combinação de tecnologia inspira-
da na biomimética e na natureza. Isto 
resultaria num dispositivo que seria me-
nos energético e, portanto, mais sus-
tentável, o que é da maior importância 
nas nações em desenvolvimento”.
Como o desenho é apenas preliminar, 
a equipa quer agora criar um protótipo 
da sua garrafa. A construção de um dis-
positivo físico implicaria enfrentar vários 
desafios, incluindo o custo dos mate-
riais — para assegurar que o dispositivo 
é acessível aos utilizadores a quem se 
destina.   

sa, “um passo muito importante para 
testar, em condições reais, a perfor-
mance do dispositivo e avaliar todas as 
condicionantes que poderão advir da 
sua instalação em ambiente marinho”.
Apesar do caminho que o projecto ain-
da tem pela frente, a estimativa é que, 
quando o produto estiver apto a ser 
instalado no mar, evoluirá em competi-
tividade, como ocorreu com a energia 

eólica. “Do ponto de vista concorren-
cial, tem um potencial comparável ao 
da energia eólica, embora o mercado 
não seja tão abrangente, com a van-
tagem de não ter impacto paisagístico, 
proporcionar maior previsibilidade na 
produção e se localizar no litoral onde 
usualmente se concentra a maior parte 
da actividade económica”, conclui José 
Lopes de Almeida.  

DESSALINIZADOR PORTÁTIL CRIADO POR   
4 RAPARIGAS ESTUDANTES DE UMA ESCOLA 
SECUNDÁRIA AMERICANA 
Quatro estudantes americanas desenvolveram uma garrafa de água de dessaliniza-
ção, num programa destinado a raparigas com interesse em engenharia, de uma es-
cola de ensino secundário.

Da direita para a esquerda: o líder do 
projecto José Lopes de Almeida, Aldina 
Santiago e Daniel Oliveira (Foto: UC)
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A 
MSC Cruzeiros escolheu o 
Dia Mundial dos Oceanos, 
8 de Junho, para publicar o 
seu Relatório de Sustentabi-

lidade 2021. Embora o ano passado 
tenha sido novamente marcado pelos 
desafios trazidos pela pandemia, a 
MSC Cruzeiros fez progressos signifi-
cativos nas suas práticas de sustenta-
bilidade.
O Plano de Acção de Sustentabilidade 
da MSC Cruzeiros, desenvolvido com 

o envolvimento ativo de colaborado-
res e parceiros externos, estabelece 
seis fluxos de trabalho fundamentais 
em todo o negócio: transição para 
emissões zero, escrutinação do uso 
de recursos e resíduos, apoio ao nosso 
povo, investimento em turismo sus-
tentável, construção de terminais mais 
ecológicos e aquisição de forma sus-
tentável. As ações dentro do plano são 
acompanhadas de metas mensuráveis. 
Sempre que possível, alinham-se com 

métricas relevantes aprovadas pela in-
dústria. Estes seis principais fluxos de 
trabalho enquadram-se nas quatro 
áreas de foco da Empresa: Planeta, 
Pessoas, Lugar e Aquisição.
O Conselho Consultivo para a Susten-
tabilidade da Divisão de Cruzeiros do 
Grupo MSC, que inclui a marca MSC 
Cruzeiros é presidido por Pierfrancesco 
Vago, é responsável por garantir a 
pertinência da estratégia de sustenta-
bilidade e rever o progresso, orienta-

• No Dia Mundial dos Oceanos, a MSC Cruzeiros publicou o seu Relatório de Sustentabilidade 
2021, destacando os compromissos ambientais da Empresa e os passos importantes dados na 
sua estratégia de sustentabilidade a longo prazo

• A MSC Cruzeiros desenvolveu um plano de ação abrangente de sustentabilidade, estabele-
cendo seis áreas-chave com actividades, objectivos e metas correspondentes

• Foram alcançados progressos significativos em todas as áreas, visando as operações zero 
líquido até 2050, bem como cuidar das suas pessoas e apoiar o turismo sustentável.

MSC CRUZEIROS PUBLICA RELATÓRIO DE   
SUSTENTABILIDADE DE 2021 QUE ESTABELECE 
AS BASES PARA ALCANÇAR OPERAÇÕES    
DE IMPACTO ZERO



MAR

17Julho 2022 - Digital 91Revista Técnica de Engenharia

do e apoiado pela Equipa de Susten-
tabilidade.
Pierfrancesco Vago, Presidente Execu-
tivo da Divisão de Cruzeiros do Grupo 
MSC, afirmou: “Enquanto navegamos 
pela extraordinária turbulência dos 
últimos dois anos, mantivemo-nos fo-
cados em práticas comerciais susten-
táveis e na proteção dos nossos hós-
pedes, funcionários e comunidades 
em que operamos. Hoje, mais do que 
nunca, reconhecemos a importância vi-
tal do nosso ambiente e de um planeta 
saudável e viável. Estamos firmemente 
comprometidos em alcançar o nosso 
objetivo de longo prazo de operações 
de cruzeiro de impacto zero até 2050 e 
estamos bem avançados nesta viagem.”
E, continua na sua apreciação, “… es-
tamos a investir fortemente no desen-
volvimento acelerado de tecnologias 
e soluções ambientais que ainda não 
existem para tornar estes objetivos 
alcançáveis. Há que reconhecer que, 
para este esforço, precisamos tam-
bém de um total empenhamento dos 
governos e de outras entidades pú-
blicas e privadas para assegurar, por 
exemplo, a existência de infraestrutu-
ras adequadas em terra e de combus-
tíveis verdes à escala para os nossos 

navios em todo o mundo. Isto não 
podemos fazer sozinhos.”
A Directora de Sustentabilidade da 
MSC Cruzeiros, Linden Coppell, acres-
centou: “A adequação e relevância da 
nossa Estratégia de Sustentabilidade 
e planos de ação foram confirmados 
através de uma avaliação de materiali-
dade que requer envolvimento com co-
laboradores, hóspedes e outras partes 
interessadas externas, e ajudando-nos 
a dar prioridade aos nossos tópicos de 
sustentabilidade. Para cada um deles, 
estabelecemos métricas claras para 
medir o progresso. Através dos nossos 
futuros Relatórios Anuais de Susten-
tabilidade, seremos responsabilizados 
para alcançar os nossos objectivos.”
Em 2021, foram alcançados progres-
sos em todas as áreas do Plano de 
Ação de Sustentabilidade da MSC 
Cruzeiros, e estes são os destaques:

PLANETA

• Transição para emissões  
líquidas zero

Operações energeticamente eficientes 
em toda a nossa frota suportam a nossa 
jornada zero líquida. Em 2021, realiza-
mos ensaios avançados de medidas de 

eficiência energética no MSC Grandio-
sa, reduzindo as emissões em 8% em 
comparação com o desempenho do 
projecto inicial. Estamos empenhados 
em replicar estas medidas através do 
resto da frota.
Pretendemos limitar os SOx, NOx e par-
tículas, nomeadamente nas portas. Até 
ao final de 2021, 14 dos nossos navios 
estavam equipados com sistemas híbri-
dos de limpeza de gases de escape, re-
duzindo em 98% o SOx. Os nossos três 
navios mais recentes têm catalisadores 
seletivos, que convertem NOx em azoto 
e água inofensivos.
No final de 2021, sete dos nossos 19 
navios, incluindo os mais recentes, ti-
nham sido equipados com capacidade 
de energia costeira. Isto permite desli-
gar os motores a bordo, reduzindo as 
emissões. Estamos empenhados em uti-
lizar estes sistemas sempre que a ener-
gia de terra estiver disponível.
Um passo fundamental na nossa jor-
nada de emissões zero é colaborar 
com os fornecedores de tecnologia 
para apoiar e testar novos sistemas 
energéticos, bem como novos com-
bustíveis de emissões mais baixos ou 
zero. Estamos também a trabalhar 
em estreita colaboração com os go-
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vernos para incentivar medidas polí-
ticas eficazes para apoiar uma transi-
ção a nível da indústria.
A velocidade tem um grande impacto 
nas emissões. Em 2021, procedemos 
a uma revisão aprofundada dos nos-
sos itinerários, resultando numa redu-
ção média de velocidade superior a 
dois nós, em comparação com 2019.

• Escrutinar a utilização   
e os resíduos dos recursos

Pretendemos reduzir a procura de 
água a bordo em 3% ao ano para 
cada navio, uma combinação de 
monitorização do uso, adaptação de 
tecnologias de poupança de água e 
formação e educação da tripulação.
Todas as embarcações da MSC Cru-
zeiros estão equipadas com sistemas 
aprovados e certificados de trata-
mento de águas de lastro. Em 2021, 
100% da água de lastro foi filtrada 
e tratada com UV antes de ser des-
carregada no mar, para garantir que 
não contém organismos aquáticos e 
agentes patogénicos nocivos, o que 
pode danificar o ambiente local.

PESSOAS

• Apoiar o nosso povo
Em 2021, continuamos a investir no 
bem-estar dos nossos colaboradores, 
tanto a bordo como em terra, man-
tendo-os seguros e apoiando-os física 
e mentalmente. Apesar da pandemia 
em curso, também mantivemos os 
nossos extensos programas de forma-
ção, garantindo que as nossas equipas 
estavam em conformidade com os sis-
temas obrigatórios e preparadas para 
a introdução de novas tecnologias e 
mudanças futuras. Mantivemo-nos 
também empenhados na construção 
de uma cultura de trabalho saudável e 
diversificada em toda a Empresa.

LUGAR

• Investir no turismo sustentável
A nossa equipa de excursões em terra 
trabalhou com operadores turísticos 
para identificar excursões fundadas 
em princípios de sustentabilidade for-
tes. Conhecidas como ‘Protectours’, 
estas excursões são especificamente 

concebidas para educar os nossos 
hóspedes. Cerca de 70% destes pas-
seios incluem transporte de baixo im-
pacto, incluindo passeios a pé, ciclis-
mo ou caiaque, e muitos fazem uma 
contribuição direta para o ambiente 
através do apoio a espécies ou protec-
ção de habitats.
Fizemos uma parceria com a Travelife 
para oferecer formação e capacitação 
a todos os operadores turísticos com 
quem trabalhamos. A Travelife é uma 
iniciativa para as empresas de turismo 
empenhadas em alcançar a sustentabi-
lidade: os seus indicadores especializa-
dos, baseados nos critérios do Global 
Sustainable Tourism Council’s Industry 
Standard, focam-se no impacto da ca-
deia de abastecimento e nas responsa-
bilidades dos operadores turísticos.
Estamos empenhados em desem-
penhar o nosso papel na proteção 
dos ecossistemas naturais, apoiando 
iniciativas que promovam o turismo 
responsável e sustentável. Através da 
Fundação MSC, a proteção da vida 
selvagem e a regeneração de habitats 
– especialmente para espécies oceâni-
cas – estão a ser apoiadas, incluindo 
em torno do nosso destino insular, o 
Ocean Cay. Em 2021, também come-
çámos a trabalhar com várias ONG 
para identificar novas formas de evitar 
ataques de baleias.

• Construção de terminais  
mais verdes

Em 2021, continuamos a investir em no-
vas instalações terminais sustentáveis, e 
o trabalho tem progredido
em vários destes. O Terminal de Cru-

zeiros Durban na África do Sul entrou 
em funcionamento em dezembro de 
2021. Foi o primeiro porto sul-africa-
no a retomar os itinerários da MSC 
Cruzeiros desde o início da pandemia. 
A construção do novo terminal MSC 
Cruzeiros em Miami começou no ve-
rão de 2021 com um vasto sistema 
de gestão ambiental e social em vigor 
para a construção e posterior funcio-
namento do terminal. Um terceiro 
novo terminal da MSC Cruzeiros está 
em construção em Barcelona e deverá 
estar operacional em 2023.
Estamos empenhados em cumprir a 
certificação LEED para todos os novos 
terminais em que investimos. LEED 
(Leadership in Energy and Environ-
mental Design) é um sistema global 
de classificação de edifícios verdes am-
plamente utilizado. Os seus rigorosos 
sistemas baseados em pontuação ga-
rantem elevados níveis de eficiência na 
conceção e operação de construção.

AQUISIÇÃO
• Procurando de forma sustentável
Em 2021, criámos um novo comité in-
terno dedicado a garantir que a nossa 
abordagem à contratação pública te-
nha um impacto positivo na socieda-
de e minimize os danos ambientais. 
É composta por chefes de aquisição, 
logística e sustentabilidade, e cumpre 
de dois em dois meses para rever os 
padrões operacionais em toda a nos-
sa cadeia de fornecimento e identificar 
oportunidades específicas para uma 
mudança positiva.  


